
MINISTERlO DA FAZENDA
PRIMElRO CONSELHO DE: COWITUDUM\ITES

PROCESSO Np 1(275/000.267/91-50i

sEssm) DE: 07 DE JULHO DE 1994	 ACORDA:O NQ , 101 26.829
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DISIRlDUIDOS	 Em virtude da estreita 1.elação
de causa e Efeitio Entre o Lançamento principal

do c.:i	 pr I. die i.

arguindo o conlribuinte matbria nova alusiva
ao segundo, igual decisão se Linpi irie quaniu a
lide reflea.

Reciii- ....i a que se da provimento.

Vistos, relatados e discutidos OS presentes autos
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ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Piimeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade dE votos, DAR provi
MeiaD ao YECH.VS0,., nos termos dc:ft ielatário e voto que passam a
lA ytÀ,,eçlrar o presenie julgado.
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Participaram, ainda, do plesenie j ulgamento, os seguintes EOWL2
IheirosN Jezer de Oliveira Cândido, Francisco de Assis Miranda,
Kazuki Shiobara,	 Raul Pimentiel, Roberto William Gonçalves e
Sebastião Rodrigues Cabral. Ausenlie j usLificadamente o Conselhei
io Celso Alves Feitosa.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONIFIDUINTES

PROCESSO No 10975/000.267/91-54

RECURSO Ng . :', 79.629 ..- 1.R:Á : . •- ANO DE 1986

ACORDA0 Ng. J 101-86.7:34

REELWME...I....11-E 	INDUSTRIA E COMERCIO DE Pl.....ASTICOS MAJE..5:11 Lu; 1...r1v4„

REEURRIDA D.R.F. EM GUARMI..HOS (SP)

R E L..ATORIO

A cont yjAmiiiIte supra ..i.c..hltificada recorre a este
Conselho da. decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que
julgou procedente a e-; ,:igÊncia fiscal to; -malizada no Autu de	 I
Infração de fls. 4.lI:.

Trata-se, de tributação re!..flexa de outro processo
instawado contra a mesma contribuinte na área do imposto de
Renda-Pessoa Jurldica, protocolizado na repartiç:ão local sob c, ng,
10875/000„263/91 -01.

Nestes autocc. cogita-se da ccnbrança do imposto de
renda na fiwite sobre valores relativos a omissão de rec.eit.. ...as.
O purada no ano de 1986, consoante estabeiecido no ai .tigo Elo. do
decreto- -lei ng. 2.065/83.

Mantida a ti-U.:.i.utação no processo matriz em pri-
meira instância, igual sorte coube a este litígio naquele gi-au de
iurisdiçlláo„ cepnforme decisão do fls. 75/76.

Cientificada da declsão em 10/08/93, e ainda
in.iconforini:Wai, a contribuinte ingressou em 06/09/9 3com o reciiii-sxn
voluntário de fls. EI3/E-3'j'..5.

Como razbes do necurso, a contribuinte reedita os.
fundamentos apresentados no processo principal. 	 .
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MINIStERT11 DA FAZENDA
PRIMIRO OONSELHO DE cnNrRIBurNIEs

PROCESSO No 10875/000.267/91'51

AcnRwAn NO 10t 86.829
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Conselheira MARJAM SEFF, Relatera

O recurso foi in1erposto no prazo legal e COM
observancia dos demais pressupostos processuals, vaza° porque
dele LEMO connecimentin.

No mérito, triti. se de processo decorrte, 	 tendo
esta mesma Câmara, apreciando O r.:JKOCESSO prIncipal (n2,
10875/000.263/91 '01), resolvido reformw a decisão de primeiro
grau, entendendo procedente a irresignação da contribuinle,
quanto a irre., guhm'itlade que originou 2 pUESEljtE e:xigência.

E cediço, nesta instância administrativa, de que
no caso de lançamento dilo reflexivo hâ estreita rela0o de C2US6
E efeiLe enthe o lançamento prdncipal e o lançamento deccJrrenue,
uma vez que ambas as exigencias repousem EM UM MESMO embasameno
E álico. Assim, Entendendo -e verdadeiros ou falsos os fatos
alegados, tal exame EHSEJ2 dEC1SCJES nomogeneas em ieiação a cada
um dos lançamentos.

Nestas circunstancias, o exame f-elto em um dos
processos atinentes a lançamenuo ensejado pelo mesmo suporte
l'atico, especialmente no processu inLituiado prinnipai, SEVVE
Lambem para OS demais. NãO que dizer LEM ISSO que a decisão de UM
vir gula a de outro. No en1anto, não havendo no processo
decorrente nenhum elemento rJOVO que seja apto a alterar a
convicção do julgador, por quesião de coerencia logica, a pecisão
dWV2 ::',f:.:-fl"- '.ocilada em igual sentido.

1,...00.J siiiiÁentado, no pi-esente caso orcserva SE que
este [:o ia 	 apreciando OS fatos ensejadol'es do lon;...amento
princilipal,	 que mco_iv,m. ,iãm a presente exigãncia, colicAui.ii no res.
pectivo procc::ssc:J, quE o inconformismo da recorrente quanto 6

e .,:igência do imposto de renda da pessoa juridica procedia, 	 •••.J..-::mo
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ltra, sendo assim, 2 tendo em vist-,a que nãd se
ncc2s .t:e.c,s autos qualquer elemenlo ilovo capaz de aitc :.ccq. ar o

cl 1, 	 ailterinymene	 fixade,	 impbe se	 que	 dedisão
donsentanea seja adolada„

Eft,	 face de tais densideraçeces, dou wc-yvirc .le.,!ntd ad
i'EJ-ÁUSO.
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